O Sindicato Nacional dos Engenheiros, Engenheiros Técnicos e Arquitectos tece os seguintes comentários à aplicação da circular n.º 4/2012 de 23 de Fevereiro, da Autoridade Tributária e Aduaneira, relativa a tabela de remunerações dos peritos avaliadores locais;

1 – Incompreensivelmente a referida tabela deprecia a remuneração dos peritos avaliadores locais em 36.8 % dos valores fixados na última tabela publicada em Junho de 2011, tabela esta que era já inferior à de Junho de 2009;
2 – Como resultado desta depreciação, incompreensível para o grau de responsabilidade e rigor que as avaliações imobiliárias assumem, para muitos técnicos envolvidos nestes processos, a execução deste trabalho deixou de ter qualquer interesse económico, uma vez que, se está a pretender pagar um serviço, desempenhado por técnicos de formação superior, a um preço quase simbólico;

3 – Esta depreciação, cerca 2/3 da tabela de Junho de 2009. Em Junho de 2009 o valor da unidade de remuneração era de 66,35 Euros e o valor da unidade de remuneração na atual tabela é de 22,00 Euros não só é incompreensível com não encontra qualquer justificação;
4 – Neste quadro e tendo em atenção as responsabilidades, o rigor e o trabalho a ser executado, os Engenheiros, Engenheiros Técnicos e Arquitectos, quase pagam para trabalhar;

5 – As funções de perito avaliador e a decisão de aceitar as condições de remuneração do seu trabalho, está, efetivamente no critério e na consciência de cada técnico, sejam eles Engenheiros, Engenheiros Técnicos ou Arquitectos e na forma como ele entende o valor dos seus conhecimentos, da sua experiência, enfim, do seu trabalho, não competindo às estruturas sindicais, balizar qualquer valor máximo ou mínimo para essa retribuição. Porém, o Senhor Ministro das Finanças, deverá ter consciência que, a partir de determinado valor, os técnicos que ele pretende, conforme as regras, precisas e concretas, de recrutamento que foram estabelecidas, deixam de estar disponíveis. 
6 – Por último, a situação criada contribuirá não só para a descredibilização deste processo de avaliação geral e desenhando-se, igualmente, um valor anormal de reclamações e atrasos desnecessários.
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